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PARECER AJU-SMSP N.º 045/2023 

 

 

Processo n.º: 01-039.333/23-89 

Assunto: Dispensa de licitação 

Interessado: Secretaria de Segurança e Prevenção 

Data da emissão do parecer: 28 de julho de 2023 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – ARTIGO 24, 

INCISO XIII, LEI FEDERAL N.º 8.666/93 –

– FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

DA PESQUISA - FUNDEP – CURSO DE 

FORMAÇÃO – COMBATE À VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA – GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL – POSSIBILIDADE  

 

 

I – RELATÓRIO 

Em observância ao art. 36, inciso I, do Decreto Municipal n.º 10.710/01, bem como ao parágrafo 

único do art. 38 da Lei Federal n.º 8.666/93, a Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção, 

por meio de sua Gerência de Planejamento, Convênios e Parcerias, encaminha a esta Assessoria 

Jurídica, para análise e parecer, os autos do processo administrativo em epígrafe, que têm por 

finalidade a contratação de instituição acadêmica através de dispensa de processo licitatório, 

com base no art. 24, inciso XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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Para tanto, os documentos foram autuados sob o n.º 01-039.333/23-89, e o processo 

administrativo em referência foi digitalizado e encaminhado por meio eletrônico, instruído com 

os seguintes documentos, no que importa: 

- Ofício DSAT/GAB n.º 002/2023 contendo solicitação expressa do setor requisitante 

com a indicação da necessidade e justificativa, com a aprovação do Secretário, fl. 03;  

- Solicitação de compras n.°00201524/2023, fl. 04; 

- Deliberação da Câmara de Coordenação Geral n.º 1793/2023, fl. 06; 

- Termo de Referência n.º 039/2023, fl. 08 a fl. 12; 

- Pesquisa de mercado, proposta de preço do futuro fornecedor, planilha de média de 

preços, fl. 13 a fl. 18; 

- Justificativa de Pesquisa de Orçamentos, fl. 19 e fl. 20; 

- Documentação do representante legal, Estatuto da FUNDEP e atestados de capacidade 

técnica, fl. 22 a fl. 36; 

- Ofício SMSP-DPGF/SMSP-GAB n.º 065/2023, fl. 37; 

- Minuta do Contrato, fl. 38 a fl. 41; 

- Situação do Fornecedor no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores, fl. 42; 

- Encaminhamento à esta Assessoria Jurídica, à fl. 43. 

É a síntese do necessário. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, importa salientar que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos 

jurídicos, excluídos, portanto, àqueles de natureza técnica e a outras questões não ventiladas ou 

que exijam o exercício da conveniência e discricionariedade administrativa. 

Assim, em relação aos aspectos técnicos, partiremos da premissa de que a autoridade 

competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação 

às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos, sendo que a 
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emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, já que este é relativo à 

competência da área técnica da Secretaria Municipal de Segurança e Prevenção. 

Posto isso, fundado nos dados constantes do processo administrativo n.º 01-039.333/23-89 em 

análise e nas informações fornecidas pela Secretaria de Segurança e Prevenção, passamos a nos 

manifestar: 

Cumpre esclarecer que, em regra, todos os serviços, obras, compras e alienações devem ser 

contratados pela Administração Pública mediante processo de licitação, observando-se os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme 

disposto no art. 37 da Constituição da República de 1988. 

Todavia, o próprio dispositivo constitucional supracitado reconhece a existência de exceções à 

regra ao prever a ressalva dos casos especificados em lei, quais sejam, dispensa e 

inexigibilidade, tratadas na Lei Federal n.º 8.666/93, que instituiu normas para licitações e 

contratos no âmbito da Administração Pública. 

Assim, percebe-se a intenção do legislador em admitir a possibilidade da ocorrência de 

situações em que a licitação poderá deixar de ser realizada, ficando a Administração Pública 

autorizada a celebrar contratações diretas, sem a realização de competição. Nesse sentido, 

invoca-se ensinamentos de Francisco Damasceno Ferreira Neto: 

“A regra é a realização de licitação, e a contratação direta é a exceção. E tais 

exceções se materializam nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade definidas 

na Lei 8.666/93.” (L&C Revista de Direito e Administração Pública, ano V, 

nº54, de dezembro de 2002, Consulex, Brasília, pág.38). 

 

Com clareza e objetividade, Marçal Justen Filho esclarece que: 

“A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra geral, 

de licitação prévia para contratações da Administração Pública. No entanto, 

existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a 

própria consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal 

conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação 

mais vantajosa. Por isso, autoriza-se a Administração a adotar um outro 

procedimento, em que as formalidades são suprimidas ou substituídas por 

outras.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., 

Editora Dialética, SP, 2000, pág.228) 
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O art. 24, inc. XIII, da Lei federal nº 8.666/93, permite o afastamento da licitação, como exceção 

à regra de licitar, quando a Administração Pública desejar a contratação de instituição brasileira 

de pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional buscando a concretização do interesse 

público, in verbis: 

“Art. 24. É dispensável a licitação: 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 

ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 

contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 

fins lucrativos;” 
 

Pois bem, considerando esse arcabouço legal, dos autos verifica-se que o procedimento em 

análise visa a contratação da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP – pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem dentre suas finalidades cooperar com 

outras instituições da sociedade, na área específica da sua competência, em especial nos campos 

da ciência, pesquisa e cultura, conforme inteligência dos art. 1.° e 4.°, do Estatuto da Fundação 

–, com o objetivo de capacitar agentes da Guarda Civil Municipal de Belo Horizonte sobre as 

dimensões e possiblidades de enfrentamento da violência de gênero e doméstica , de forma a 

habilitá-los como integrantes da Rede de Proteção e Enfrentamento à Violência contra 

Mulheres, conforme informações prestadas pela Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças 

por meio do ofício SMSP-DPGF/SMSP-GAB n.º 065/2023, juntado à fl. 37. Ainda, no 

documento o ordenador de despesas da Secretaria de Segurança e Prevenção fez constar sua 

concordância com as afirmações constantes, dentre as quais destaca-se que a escolha pela 

FUNDEP resultou do fato de ter sido a proposta de menor valor, considerando o universo 

amostral de três orçamentos distintos, apresentados pelo IBMEC, Fundação CEFET Minas e 

pela potencial contratada.  

Cumpre assinalar que no total foram instadas a apresentar suas propostas, segundo atesta a área 

técnica, onze instituições de ensino, sendo certo que dessas, para além dos três orçamentos 

supramencionados, nenhuma outra respondeu à solicitação de orçamento.  

Indo além, buscando regulamentar no âmbito desta municipalidade a mais recente 

jurisprudência dos Tribunais de Contas no que tange às pesquisas de preço de mercado, o 

município de Belo Horizonte publicou o Decreto Municipal n.º 17.813/2021, em redação 
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adequada à Lei n.° 8.666/93, por meio do qual se estabeleceu as diretrizes, das quais destaca-

se: 

 

Art. 6º – A pesquisa para determinação do preço estimado em processo para a 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante 

a utilização, de forma combinada ou não, dos seguintes parâmetros: 

I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo; 

II – contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou 

concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência oficial e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 

de até seis meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 

data e a hora de acesso; 

IV – pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores, mediante 

solicitação de cotação, preferencialmente por e-mail, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 

sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data 

de divulgação do edital;  

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data 

das notas fiscais esteja compreendida no período de até um ano anterior à data 

de divulgação do edital.  

 

Por certo, a regra disposta no art. 6.º do referido diploma legal faculta aos gestores municipais 

se valerem de um ou mais parâmetros para fins da elaboração da pesquisa de preços voltada a 

subsidiar a justificativa de escolha de fornecedor para as contratações diretas, sendo forçoso 

reconhecer que o caso em análise atendeu ao requisito disciplinado no inc. IV, acima destacado. 

Dessa maneira, considerando a ampla pesquisa realizada e os valores apurados, entendeu por 

bem a área técnica que o valor a ser firmado com a FUNDEP está em congruência com o 

praticado pelo mercado. 

Assim, os gestores assumem a responsabilidade da decisão discricionária de justificar e firmar 

a contratação pretendida, por dispensa de licitação, nos moldes autorizativos constantes do art. 

24, XIII, da Lei n.º 8.666/93, considerando, para tanto, a responsabilidade da área técnica sobre 
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todos os elementos coligidos nos autos, os quais atendem às diretrizes constantes do Decreto 

Municipal n.º 17.813/2021, conforme se demonstrou. 

A seu turno, foi juntado à fl. 06 ofício da Câmara de Coordenação Geral, o Ofício CCG/SMSP 

n.º 531/2023, por meio do qual se entendeu por bem aprovar a despesa ora pretendida, devendo 

o recurso ser utilizado para atender exclusivamente ao objeto da emenda, ao passo que a 

execução orçamentária deverá ocorrer impreterivelmente em 2023, sem a possibilidade de se 

contratar nenhuma obrigação de natureza continuada em decorrência da demanda sob 

contratação, por tratar-se de execução de Emenda Impositiva n.º 509. 

Por sua vez, manifestou-se o Secretário de Segurança e Prevenção no sentido de que as despesas 

intentadas possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, bem 

como compatibilidade com o Plano Plurianual de Gestão e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, à fl. 04. 

Insta salientar que a FUNDEP se encontra cadastrada no Sistema Único de Cadastro de 

Fornecedores – SUCAF, em condição de idoneidade, não suspensa e sem registros de quaisquer 

sanções, por isso em situação regular, constando ainda todos os documentos apresentados para 

fins de registro junto ao SUCAF dentro da validade, condição essa que deverá ser observada 

quando da assinatura da pretendida contratação, bem como durante toda a vigência do contrato. 

Por sua vez, juntou-se aos autos os estatutos da FUNDEP, por meio do qual se atesta a natureza 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, bem como juntou-se certidões que atestam a 

capacidade técnica para execução do objeto da avença, de forma a suprir exigência do inc. XIII, 

do art. 24, da Lei n.º 8.666/93. 

Isto posto, apresenta a Secretaria minuta do contrato que, em linhas gerais foi escrita de forma 

clara e objetiva, em consonância com a legislação aplicável, atendendo às exigências constantes 

do art. 55, da Lei n.º 8.666/93, cuja vigência prevista coincide com o final do exercício 

financeiro, qual seja, 31 de dezembro de 2023, podendo ainda ser prorrogada nas balizas 

estabelecidas pelo art. 57, inc. I1, da Lei n.º 8.666/93. 

 
1 No inc. I do art. 57, da Lei n.º 8.666/93 os “projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e 

desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório”. 
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Por oportuno, sugere-se ainda que, ao tempo da assinatura do contratado, a administração 

pública municipal se certifique que o representante legal da FUNDEP permanece o mesmo, e, 

em havendo alguma alteração em sua representação legal, diligencie de forma a juntar nos autos 

os documentos de identificação pessoal do representante, bem como os documentos que 

comprovem a sua nomeação a essa condição de representante legal da Fundação. 

Assim, face ao exposto e considerando toda documentação juntada nos autos do processo em 

análise, resta demonstrado que a contratação pretendida se encontra em conformidade com os 

princípios consagrados na Lei n.º 8.666/93 e demais normas de direito público, com destaque 

ao disposto no art. 24, inciso XIII, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, 

manifesta-se pela possibilidade da contratação em análise, mediante dispensa de licitação, com 

fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93. 

É o que a mim parece, smj. 

 

Belo Horizonte, 28 de julho de 2023. 

 

 

 

Fabrício Niemayer 

Assessor Jurídico  

BM 127.248-7 | OAB-MG 175.337 

 

 

À aprovação superior. 

 

 

De acordo. 
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